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MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 02/2024 - PROCESSO Nº 

46/2024 
 

 

O MUNICÍPIO DE TAIPU/RN inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 

08.114.753/0001-30, torna público que obedecerá às disposições do Artigo 74, Caput, da 

Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021 e o Artigo 79, Inciso I, da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de Abril de 2021e suas alterações, Lei Complementar 123, de 14 de 

Dezembro de 2006 e suas alterações, Lei Complementar 147, de 07 de Agosto de 2014 e 

Lei Complementar 155, de 27 de Outubro de 2016, subsidiariamente e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos 

e na Minuta de Contrato, cujos termos, igualmente, o integram, realizará o procedimento 

cujo regime adotado será o de CREDENCIAMENTO para INEXIGIBILIDADE, com critério 

de julgamento indefinido, nas condições fixadas nesta justificativa e anexos. 

 
1. PREÂMBULO 

1.1 O edital e seus anexos estarão disponíveis para download na Página Oficial do Município 

https://taipu.rn.gov.br, no PNCP e no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

1.2. O TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO E A DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO deverão ser encaminhadas, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, para o 

seguinte endereço: cpl@taipu.rn.gov.br, a partir do dia 24 DE MAIO de 2024. 

 
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto da presente é o CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE 

CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES PRIVADAS PARA FORNECIMENTO DE 

PRÓTESES DENTARIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS AÇÕES 

ODONTOLÓGICAS DESENVOLVIDAS NO MUNICÍPIO, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 
2.2. Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação do item, 

inclusive quanto à unidade de medida, a seguir: 

ITEM - CÓDIGO - DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VLR. UNIT. 

MÁXIMO 

1 - 0010731 - PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR. ESPECIFICAÇÕES : 

MUCO-SUPORTADA, INDICADA PARA REABILITAR PACIENTES 

TOTALMENTE DESDENTADOS NA MANDÍBULA. ESTAS PRÓTESES 

ODONTOLÓGICAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS COM 

DENTES ARTIFICIAIS DE RESINA ACRÍLICA, UNIDOS A BASE A 

BASE INDIVIDUAIS CONFECCIONADAS EM RESINA ACRÍLICA 

UNIDADE 150 249,99 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cpl@taipu.rn.gov.br
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TERMOPOLIMERIZÁVEL, OBTIDAS A PARTIR DE MODELOS DE 

GESSO TIPO OOO QUE REPRODUZ OS REBORDOS RESIDUAIS DOS 

PACIENTES  

2 - 0010732 - PRÓTESE TOTAL MAXILAR. ESPECIFICAÇÕES : MUCO-

SUPORTADA, INDICADA PARA REABILITAR PACIENTES 

TOTALMENTE DESDENTADOS NA MAXILAR. ESTAS PRÓTESES 

ODONTOLÓGICAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS COM 

DENTES ARTIFICIAIS DE RESINA ACRÍLICA, UNIDOS A BASE A 

BASE INDIVIDUAIS CONFECCIONADAS EM RESINA ACRÍLICA 

TERMOPOLIMERIZÁVEL, OBTIDAS A PARTIR DE MODELOS DE 

GESSO TIPO III QUE REPRODUZ OS REBORDOS RESIDUAIS DOS 

PACIENTES  

UNIDADE 250 249,99 

3 - 0010733 - PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR. ESPECIFICAÇÕES 

PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL INTRA-ORAL EM LIGA DE 

CROMOCOBALTO, DENTO-MUCO-SUPORTADA OU DENTO-

SUPORTADA, INDICADA PARA REABILITAR PACIENTES 

PARCIALMENTE DESDENTADOS NA MANDÍBULA, 

CONFECCIONADOS EM ESTRUTURA METÁLICA DO REFERIDO 

METAL, COM DENTES ARTIFICIAIS DE RESINA ACRÍLICA, UNIDOS 

A BASES, CONFECCIONADAS COM DENTES ARTIFICIAIS DE 

RESINA ACRÍLICA, UNIDOS A BASE INDIVIDUAIS 

CONFECCIONADAS EM RESINA TERMOPOLIMERIZÁVEL, 

OBTIDAS A PARTIR DE MODELOS DE ESSO TIPO III QUE 

REPRODUZ OS REBORDOS RESIDUAIS DOS PACIENTES.  

UNIDADE 250 276,00 

4 - 0010734 - PRÓTESE PARCIAL MAXILAR. ESPECIFICAÇÕES 

PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL INTRA-ORAL EM LIGA DE 

CROMOCOBALTO, DENTO-MUCO-SUPORTADA OU DENTO-

SUPORTADA, INDICADA PARA REABILITAR PACIENTES 

PARCIALMENTE DESDENTADOS NA MANDÍBULA, 

CONFECCIONADOS EM ESTRUTURA METÁLICA DO REFERIDO 

METAL, COM DENTES ARTIFICIAIS DE RESINA ACRÍLICA, UNIDOS 

A BASES, CONFECCIONADAS COM DENTES ARTIFICIAIS DE 

RESINA ACRÍLICA, UNIDOS A BASE INDIVIDUAIS 

CONFECCIONADAS EM RESINA TERMOPOLIMERIZÁVEL, 

OBTIDAS A PARTIR DE MODELOS DE ESSO TIPO III QUE 

REPRODUZ OS REBORDOS RESIDUAIS DOS PACIENTES.  

UNIDADE 250 276,00 

 

2.3. Os interessados poderão pleitear o seu credenciamento conforme item 2.2, 

preenchendo no anexo II o seu interesse. 

2.3- O CREDENCIADO será responsável pelos serviços conforme escala da Secretaria de 

Saúde do Município. 

2.4- TOTAL ESTIMADO DO CREDENCIAMENTO SERÁ DE R$ 237.996,00 (Duzentos e  

trinta e sete mil, novecentos e noventa e seis reais). 

2.5- O atendimento do contratado contemplará a execução das atividades e serviços 

necessários à prestação da assistência à saúde com qualidade aos beneficiários. 

2.6. Não haverá critério objetivo de julgamento, por tratar-se de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, ao qual inexiste tal dispositivo, após comprovada a inviabilidade 

de licitação, de acordo com as informações contidas no Estudo Técnico Preliminar em que 

se verificou a possibilidade de se contratar diretamente a execução dos serviços. 

2.3. Conforme pormenorizado no Estudo Técnico Preliminar, a contratação é correlata, uma 

vez que os serviços não se complementam entre si, tornando-se possível a contratação 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIPU 
Rua Antônio Alves da Rocha, 304 – Centro – Taipu/RN – CEP 59.565-000 

CNPJ 08.114.753/-0001-30 
Telefax: (084)3264.2311 

 

   

 

individualizada de cada item. 

 
3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, bem 

como pelas condições estabelecidas no presente edital. 

3.2. O credenciamento pressupõe o aceite das condições aqui estabelecidas. 

 
4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

4.1 Os serviços a serem executados deverão ser prestados de acordo com o Estudo Técnico 

Preliminar – ETP (ANEXO I) e no Termo de Referência (ANEXO II). 

 
5. PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1 As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações 

previstas na Lei Orçamentária do Exercício vigente: 

 
AÇÃO: 1274 / 2135 / 1144 

NATUREZA: 3.3.90.39 

FONTE: 15001002 / 15000000 / 16320000 / 16000000 

 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

6.1 Poderão participar desta licitação: 

a) as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação; 

b) regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam integralmente as condições deste 

edital e seus anexos; 

6.2. Não será permitida a participação direta ou indiretamente na presente 

licitação/credenciamento das empresas interessadas: 

a) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

d) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
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até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

i) Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de 

falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, 

em dissolução ou em liquidação; 

j) Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a forma de constituição; 

 
6.3 A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

6.4 O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 

conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis, em especial a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 
7. CREDENCIAMENTO 

7.1. Os proponentes interessados deverão encaminhar O TERMO DE ADESÃO AO 

CREDENCIAMENTO E A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, exclusivamente por meio 

eletrônico, para o seguinte endereço: cpl@taipu.rn.gov.br, a partir do dia 24 de maio de 

2024. 

7.2. DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO: 

7.2.1- Para se habilitar ao credenciamento, a interessada deverá apresentar sua proposta 

em papel timbrado do proponente, datilografada/digitada, de forma legível, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 

entidade, devendo conter (Anexo II): 

a) CNPJ, a razão ou denominação social, endereço, telefones e “e-mail” utilizados; 

b) O prazo de validade da proposta, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data da entrega da documentação, podendo oferecer prazo superior. 

Observação 1: O preço referido no objeto é considerado completo e abrange todos os 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento 

de mão de obra especializada, leis sociais e trabalhistas, administração, lucros. 

7.2.2. Declarar total concordância com as condições estabelecidas neste edital, inclusive 

com os valores e instruções constantes no anexo deste edital. 

7.2.3. Conter relação do profissional, constando o número e registro do mesmo no conselho 

de classe regional respectivo e na especialidade (quando for o caso); 

7.2.4. Indicar o nome do Banco, número da Agência e conta corrente para crédito dos 

pagamentos; 

7.2.5. Ser datada e assinada pelo representante legal; 

7.2.6. A proposta apresentada de forma incompleta, rasurada ou em desacordo com o 

mailto:cpl@taipu.rn.gov.br
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estabelecido neste Edital será considerada inepto, podendo o interessado apresentar novo 

requerimento livre das causas que ensejaram sua inépcia. 

 
7.3. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

7.3.1. A proponente interessada deverá apresentar a seguinte documentação de Habilitação: 

 
7.3.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso 

de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

registro comercial), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com 

data não superior a 90 dias, devendo comprovar em ambos os casos que o ramo de atividade 

da participante é compatível com o objeto da licitação/credenciamento; 

d)- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
7.3.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal 

(SRF) e Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site 

www.receita.fazenda.gov.br; 

c) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de 

Negativa) ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei; 

d) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 

Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito 

(ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Município da licitante na 

forma da lei; 

e) Prova de Regularidade Fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela 

Caixa Econômica Federal – CEF, através do site www.caixa.gov.br; 

f) Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Trabalhistas – CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site 

www.tst.jus.br. 

http://www.tst.jus.br/
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7.3.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, ou de certidão que 

comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio 

da pessoa física, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública 

deste CREDENCIAMENTO, se outro prazo não constar do documento. 

 
7.3.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Regularidade da Pessoa Física junto ao Conselho Regional do(s) 

profissional(is) que prestará(ão) os serviços; 

b) Diploma de conclusão de curso do profissional; 

c) Cópia da Carteira de Registro ou Identidade Profissional, e demais documentos solicitados no 
termo de referência.  

 
7.3.6. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES: 

7.3.6.1. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital 

e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções 

cabíveis;  

7.3.6.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, nos termos Inciso IV, do Artigo 63, da Lei n. 14.133/2021;   

7.3.6.3. Declaração de que as propostas econômicas compreendem a Integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º 

do Artigo 63, da Lei n. 14.333/2021;  

7.3.6.4.  Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 

e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante;  

7.3.6.5. Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021, que 

não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7°, da 

Constituição Federal;  

7.3.6.6. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigo1º e no 

Inciso III, do Artigo 5º, da Constituição Federal, bem como no Artigo 14, inciso VI, da Lei nº 

14.133/2021.  

7.3.6.7- Certidão de comprovação de Idoneidade: 

a) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) (www.cnj.jus.br), por meio do link 
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http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar= form; 

b) como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos de 

contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no 

link https://certidoes.cgu.gov.br/ em atendimento ao disposto no Acórdão n. 1793/2011, do 

Plenário do Tribunal de Contas da União; 

c) as documentações indicadas nas alíneas "a" e "b" poderão ser substituídas pela 

Certidão/Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União (TCU), 

disponível no link: https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/. 

7.4. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES, EXEGÍVEIS NOS TERMOS DA LC Nº 

123/2006: 

7.4.1- Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações 

do § 4º, Artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e está apto a usufruir do 

tratamento estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

7.4.2- Declaração de que no ano-calendário de realização deste credenciamento, os valores 

somados dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos 

termos do Artigo 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021;  

7.5. A verificação pelo Município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o interessado 

terá seu pedido de credenciamento julgado “DEFERIDO” pelo Agente de Contratação e 

equipe de apoio e submetido à autoridade competente para fins de homologação e da 

autorização, de que trata Inciso VIII, do Artigo 72, da Lei 14.133/2021; 

7.7. Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com o 

poder público, nos termos do Inciso IV, do Artigo 156, da Lei Federal 14.133/2021,  

7.8. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em 

desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da proponente, exceto as 

empresas que se enquadrarem na alínea “e” do item 7.4.1. 

7.9. A proponente inabilitada poderá apresentar nova documentação, conforme item 7. 

7.10. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e 

autenticidade pela Comissão de Credenciamento. 

7.11. Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os CREDENCIADOS 

mantenham regularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer 

alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de 

credenciamento, conforme o caso. 

7.12. A Comissão de Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

 
8. DO ENVIO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados deverão 

encaminhar O TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO E A DOCUMENTAÇÃO DE 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar
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HABILITAÇÃO, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, para o seguinte endereço: 

cpl@taipu.rn.gov.br. 

8.2 A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Agente de Contratações e 

Equipe de apoio em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do 

envio dos documentos para o endereço: cpl@taipu.rn.gov.br . 

8.3 A Agente de Contratações poderá, durante a análise da documentação, convocar os 

interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como 

para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

8.4 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 

exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem 

e não manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 

 
9. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

9.1 A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será 

divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico https://taipu.rn.gov.br/ 

9.2 Após ser habilitado, o proponente será convocado para assinar o TERMO DE 

CONTRATO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

9.3 Os TERMOS DE CONTRATO que vierem a ser realizados, serão publicados nos 

seguintes endereços eletrônicos: 

9.3.1. Página do Município: https://taipu.rn.gov.br/ 
 

10. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 

10.1. A entrega da documentação/habilitação necessária dar-se por e-mail, conforme item 

7.1., sendo que para participar da primeira sessão pública para a análise da documentação 

de habilitação de classificação a entrega da documentação deverá ocorrer a partir das 

09h:00m do dia 24/05/2024 até o dia 29/05/2024 às 08h:50m. 

10.1.2. A PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA PARA A ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO, em data 29/05/2024, as 09h:00m, os credenciados 

serão divulgados no endereço eletrônico: https://taipu.rn.gov.br/. 
 

10.2. CRITÉRIO DE CONTRATAÇÃO 

10.2.1. Concluída o credenciamento e ao surgir à necessidade de contratação, os 

credenciados serão convidados a participar da sessão pública de sorteio de demandas, salvo 

se ocorrer a convocação geral de todos os credenciados para a realização dos serviços. 

10.3. Com ciência e concordância das empresas credenciadas e a critério da Secretária 

Municipal de Saúde, caso tenha mais de um inscrito para o mesmo serviço, poderá seguir a 

ordem cronológica de cadastramento, para direcionar os serviços quanto a distribuição não 

for equitativa. 

10.4 Caso não seja possível acordo entre os presentes acerca da distribuição das 

demandas, se realizará sorteio para se alocar cada demanda, distribuída por padrões 

estritamente impessoais e aleatórios. 

10.5. Caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo de todos os credenciados para 

mailto:cpl@taipu.rn.gov.br
mailto:cpl@taipu.rn.gov.br
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a realização do serviço, a comissão realizará sorteio para determinar quais serão os 

interessados selecionados para tanto. Os interessados não selecionados comporão lista de 

espera, cuja ordem de classificação será igualmente sorteada 

10.6. A ausência do representante da empresa na data da sessão pública destinada à 

análise dos documentos e distribuição das demandas não impede a análise dos mesmos, 

mas sujeita a empresa ao aceite tácito da distribuição de demandas (escalas) resultante da 

sessão. 

10.7. A secretaria de Saúde poderá apresentar uma proposta de escala prévia, que será 

submetida à apreciação das empresas qualificadas para cada lote. Havendo aprovação, a 

escala passará a efeito. 

10.8. A escala final dos serviços poderá ser apresentada em sessão pública complementar 

designada especialmente para este fim e/ou publicado no diário oficial. 

10.9. A observância ao quadro de sorteios garantirá uma distribuição equitativa dos serviços 

entre os credenciados. 

10.10. Os novos credenciados, ao ingressarem no credenciamento, comporão lista de 

espera, e a participação em nova escala dependerá de surgimento de necessidade e 

convocação por parte da secretaria de Saúde. 

10.11. A empresa pode se fazer representar por procurador especialmente constituído de 

procuração deve ter firma reconhecida em cartório. 

10.12. Novos credenciamentos serão analisados no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados a partir da entrega da documentação. 

10.13. Os interessados poderão ser credenciados em mais de um SERVIÇO, obedecidas as 

regras de distribuição das demandas. 

10.14. A distribuição das demandas fica vinculada ao quantitativo estabelecido no Edital, 

será realizada na Sessão Pública, através da capacidade de prestação do serviço de cada 

credenciado, seguindo padrões estritamente impessoais, observado as condições técnicas 

dos credenciados e do serviço. 

10.15. Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a contratação 

dos credenciados será realizada mediante “ordem cronológica de credenciamento”, em 

razão da inviabilidade de competição, a fim de que se proceda a contratação através da 

assinatura de contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.133/2021. 

10.16. Ao término de cada sessão pública, após análise dos documentos, caso exista algum 

documento que não atenda ao solicitado neste Edital, será agendada sessão pública 

complementar após 05 dias, para que as empresas possam complementar a documentação. 

 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇOS: 

10.18. O Município poderá proceder as contratações de imediato dos primeiros credenciados 

com a respectiva distribuição equitativa das demandas apresentadas conforme necessidade; 

10.19. O(a) interessado(a) que preencher os requisitos exigidos neste Edital, no que a ele(a) 

for aplicável, será considerado habilitado(a) no credenciamento. 

 

11. DO TERMO DE CONTRATO 
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11.1. As contratações para a prestação dos serviços de que este instrumento convocatório 

trata dar-se-ão de forma direta, por inexigibilidade de licitação, através do sistema de 

credenciamento, com arrimo no disposto no art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Após ser habilitado, o proponente será convocado para assinar o TERMO DE 

CONTRATO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

11.2.1. O mencionado instrumento contratual será formalizado na conformidade dos termos 

da minuta constituinte do Anexo VI deste Edital, presentes as disposições do art. 90 da Lei 

nº 14.133/2021. 

11.3. O credenciamento para prestação dos serviços de que o presente Edital trata não gera 

vínculo empregatício entre a o(a) Credenciado(a) e o Município. 

11.4. Até a data prevista para ocorrência de assinatura do Termo de Contrato, o Município 

poderá inabilitar o convocado para prestação dos serviços, mediante despacho 

fundamentado, se tiver informação segura sobre qualquer fato ou circunstância, anterior ou 

posterior à fase de habilitação, que desabone a sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

regularidade trabalhista ou qualificação técnica. 

11.5. O termo de contrato será formalizado com presença, no que couber, das cláusulas 

previstas no art. 89 da Lei 14.133/12021. 

11.6. O contrato poderá ser alterado, com a devida motivação, nos casos previstos no art. 

124 da Lei 14.133/2021 

11.7. Os CREDENCIADOS não terão vínculo empregatício com o Município, sendo de 

exclusiva responsabilidade daquele as despesas com seguros de natureza trabalhista 

vigentes, transporte, alimentação e quaisquer outros encargos que forem devidos, referentes 

à prestação dos serviços. 

 
12. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E RECURSO: 

12.1 - ESCLARECIMENTOS: 

12.1.1. Após a publicação do Edital de Credenciamento, fica concedido prazo para pedidos 

de esclarecimento ou impugnação ao Edital, os quais deverão ser solicitados, 

motivadamente, a qualquer tempo, até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para o fim 

do prazo para a apresentação de documentos de novos interessados. 

 
12.2. IMPUGNAÇÃO: 

12.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio 

eletrônico do Município no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar da solicitação de 

esclarecimento/impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data fixada para o fim do 

prazo para a apresentação de documentos de novos interessados. 

12.2.2 - Os pedidos de impugnação e esclarecimentos poderão ser ofertados por e-mail 

cpl@taipu.rn.gov.br. 
 

12.3. RECURSO: 

12.3.1. Da decisão da Comissão de Credenciamento caberá recurso. O recurso contra 

decisão da Comissão de Credenciamento não terá efeito suspensivo. 

mailto:cpl@taipu.rn.gov.br
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12.3.2. Os interessados poderão interpor recursos contra as decisões da comissão de 

credenciamento, que deverão ser encaminhados ao e-mail cpl@taipu.rn.gov.br. 

12.3.3. O prazo para interposição de eventuais recursos contra o resultado de julgamento 

da documentação é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à lavratura da ata. Caso todos os representantes das empresas participantes 

estejam na sessão e declinem dos prazos recursais, expressamente em ata, a Comissão de 

Credenciamento remeterá o processo para avaliação jurídica final. 

12.3.4. A Comissão de Credenciamento, após receber os recursos, fará o protocolo dos 

mesmos e providenciará a instrução dos processos pertinentes, após notificará os 

interessados sobre a interposição para que, querendo, apresentem contrarrazões no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa dos seus interesses. 

12.3.5. Transcorrido o prazo para apresentação de contrarrazões, a Comissão de 

Credenciamento decidirá a respeito, podendo: Negar admissibilidade ao recurso, 

justificando; motivadamente, reconsiderar a decisão; manter a decisão, encaminhando os 

autos devidamente motivados. 

12.3.6. O ordenador de despesas, após receber o recurso e a informação da Comissão de 

Credenciamento, se posicionará nos autos e poderá remeter o processo para análise 

jurídica. 

12.3.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, O 

ordenador de despesas remeterá o processo licitatório a Comissão de Credenciamento para 

determinar a contratação. 

12.3.8. A decisão final sobre os recursos será divulgada na página da Prefeitura Municipal 

www.taipu.rn.gov.br e aos recorrentes indicados, através de e-mail ou comunicação 

alternativa certificada no processo. 

12.3.9. Não havendo recurso, a Comissão de credenciamento credenciará a(s) empresa (s) 

que apresentaram toda a documentação solicitada no ato convocatório. 

12.3.10. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 
13. DO DESCREDENCIAMENTO E PENALIDADES: 

13.1. Ocorrerá o descredenciamento quando: 

a) Por algum motivo o CREDENCIADO deixar de atender as condições estabelecidas neste 

Edital; 

b) O CREDENCIADO que não entregar a documentação necessária para o credenciamento 

de novos profissionais dentro do prazo estabelecido pela Comissão de Credenciamento do 

município; 

c) Houver recusa injustificada do CREDENCIADO em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido; 

d) O CREDENCIADO declarar informação falsa ou que não puder ser comprovada através 

de documentos; 

e) A pedido da CREDENCIADA, observado o disposto no Item 13.3. 

mailto:cpl@taipu.rn.gov.br
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13.2. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido o 

contraditório e a ampla defesa à credenciada, das sanções de acordo com a Lei 

14.133/2021. 

13.3. O pedido de descredenciamento não desincumbe a CREDENCIADA da obrigação de 

cumprir os eventuais serviços já requisitados pela Prefeitura Municipal/Secretaria Municipal 

de Saúde e das responsabilidades a eles vinculados, sendo cabível a aplicação das sanções 

administrativas previstas neste Edital em caso de irregularidade na execução dos 

respectivos serviços (total ou parcial). 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE (MUNICÍPIO) 

14.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

14.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao 

objeto do Contrato. 

14.3. Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem 

quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

14.2 Comunicar à Contratada qualquer irregularidade encontrada no serviço ou objetos da 

contratação, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-los; 

14.3. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a prestação dos serviços; 

14.4. Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção; 

14.5. Efetuar o pagamento à credenciada, no prazo acordado, após a entrega da nota 

fiscal/fatura no setor competente. 

14.6. Prestar informações necessárias, com clareza, para execução dos serviços 

avençados; 

14.7. Credenciar perante a contratada, servidores autorizados a acompanhar, fiscalizar e 

conferir a qualidade e execução dos serviços adjudicados; 

14.8. Notificar a contratada para ajustar, imediatamente, os procedimentos e/ou métodos de 

execução dos serviços que porventura venham a ser considerados impróprios e/ou 

prejudiciais, por técnicos do Município, a qualidade dos serviços prestados e a utilização dos 

materiais solicitados; 

14.9. Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, visando o 

atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir, 

quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento; 

14.10 Exigir a troca de material, funcionário ou equipamento que não seja adequado às 

exigências do serviço; 

14.11- Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências e sanções previstas no edital 

e contrato, de acordo com as Leis que regem a matéria; 
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14.12- Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços objeto do 

credenciamento. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS 

15.1 A empresa credenciada responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal 

para a execução do objeto do contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em 

nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o município. 

15.2- Deverá ser entregue à Secretaria Municipal de Saúde, no momento da assinatura do 

contrato, lista prévia e atualizada dos procedimentos disponibilizados pela empresa 

credenciada, com endereço, número de telefone e e-mail. 

15.3. A empresa CREDENCIADA deverá estar disponível à prestação do serviço contratado 

pela Secretaria Municipal de Saúde a partir do momento da assinatura do contrato podendo 

ser descredenciada por 90 dias em caso de receber três notificações por descumprimento 

de quaisquer itens deste edital. 

15.4- Deverão ser observadas as seguintes obrigações funcionais: 

a) pontualidade com a realização das consultas e ou exames; 

b) Pontualidade com a entrega dos resultados de exames. 

15.5 - Não serão tolerados atrasos, tão pouco abandono do, ficando a empresa credenciada 

sujeita às penalidades previstas no código de ética vigente assim como às penalidades 

administrativas previstas no edital e na minuta do contrato. 

15.6. E não serão tolerados atrasados e tão pouco abandono dos demais profissionais que 

iram prestar os serviços, ficando as empresas credenciadas sujeitas as penalidades 

administrativas previstas no edital e na minuta do contrato. 

15.7. A empresa credenciada deverá manter-se, durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas 

neste instrumento. 

15.8. Será descredenciada imediatamente a empresa que não apresentar documentação 

complementar solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde e Comissão de 

Credenciamento para fins de instrução do processo e contratação, dentro do prazo 

estipulado. 

15.9. A empresa credenciada deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou 

prejuízos que vier a causar ao município ou terceiros. 

 
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará o(a) Credenciado(a) a 

pagamento de multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia, a incidir sobre o valor 

daquele, aplicada na forma prevista no art. 162 da Lei nº 14.133/2021. 

16.1.1. Contar-se-á o termo inicial de incidência da multa da data estipulada na ordem de 

serviço emitida pela Credenciante ou, quando for o caso, após prazo concedido através de 

notificação. 

16.2. A inexecução total ou parcial do Contrato ou o descumprimento de qualquer das 

obrigações contratuais ou condições estabelecidas neste Edital de Credenciamento sujeitará 
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o (a) Credenciado (a), nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

16.2.1. Advertência; 

16.2.1.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor do Contrato 

ou da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

16.2.1.2. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso 

de inexecução total desse; 

16.2.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e 

16.2.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 

o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

16.3. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão ser aplicadas, também, às empresas e aos profissionais que, em razão de 

contrato regido pela Lei n° 14.133/2021: 

16.3.1. Hajam sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 

16.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

16.4. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao(à) Credenciado(a) o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 

a ele inerentes. 

16.5. As sanções de advertência, de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar e a de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 

juntamente com a de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no correspondente 

processo administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16.6. Na aplicação da penalidade, a autoridade competente levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.7. O recolhimento da multa deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da 

data do recebimento da correspondente comunicação da autoridade competente. 

16.8. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 

Fornecedores do Município. 

16.9. A cominação de penalidade administrativa ao(à) Credenciado(a) não impede 

ocorrência de rescisão do seu contrato. 

 
17. DA EXTINÇÃO 

17.1. As possibilidades de extinção do contrato estão previstas nos artigos 137, 138 e 139 
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da Lei nº 14.133/2021. 

 
18. DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

18.1. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

 
19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA 

19.1 A fiscalização e gestão do contrato serão realizadas por meio do servidor nomeado, a 

qual realizará a conferência do recebimento do serviço. 

19.1.1 Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente 

CONTRATO, atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como 

legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos 

que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando 

as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 

19.1.2. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

19.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao 

gestor, para que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

19.1.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

19.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2.1 A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima 

decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 

a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/2021. 

 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
20.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do interessado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação. 

20.2. É facultada à autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com 

a fixação de prazo de resposta. 

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e no Contrato, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. 

20.4. Os referidos prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente. 

20.5. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n˚ 

14.133/2021 e nas demais Leis a que este instrumento de convocação se encontra 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIPU 
Rua Antônio Alves da Rocha, 304 – Centro – Taipu/RN – CEP 59.565-000 

CNPJ 08.114.753/-0001-30 Telefax: (084)3264.2311 

 

   

 

subordinado. 

20.5 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado: 

20.5.1 Página do Município https: https://taipu.rn.gov.br/. 

20.6 São anexos deste edital: 

I) Termo de Referência – TR. 

II) Modelo de Declaração ÚNICA. 

III) Modelo Declaração LC 123/2006. 

IV) Modelo De Termo de Adesão ao Credenciamento 

V) Minuta de Contrato Administrativo. 
 
 

21. DO FORO 

21.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Ceará- 

Mirim/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
 

 
Taipu/RN, 22 de maio de 2024. 

 
 

 
Rosana Batista da Silva      

Apoio da Comissão de Contratação 
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ANEXO I 
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONFECÇÃO DE PROTESES DENTÁRIAS . 

 

1. DA UNIDADE REQUISITANTE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O MUNICIPIO DE TAIPU/RN, através da Unidade Requisitante, pretende, com base no 
Art. 75, II, parágrafo terceiro da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONFECÇÃO DE PROTESES DENTÁRIAS  cujas especificações e quantitativos 
encontram-se detalhadas neste Termo de Referência. 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES 

2.1. O objeto deste Termo de Referência será adquirido de forma parcelada, de acordo 

com a   demanda da Unidade Requisitante, através da emissão de Nota de 

Empenho e Ordem de Serviços, objetivando o atendimento de pacientes atendidos 

pelas Equipes de Saúde Bucal do município de Taipu/RN, de acordo com os itens 

descritos na tabela abaixo:  

 

Item Objeto/Especificação técnica Un. De Medida Quantidade VALOR 

01 Prótese Total Mandibular Unid. 150 R$ 249,99 

02 Prótese Total Maxilar.  Unid. 250 R$ 249,99 

03 Prótese Parcial Mandibular Unid. 250 R$ 276,00 

04 Prótese Parcial Maxilar.  Unid. 250 R$ 276,00 

 

2.2. O objeto será entregue diretamente nos locais indicados pela Unidade 
Requisitante, ficando o custo de transporte a cargo da CONTRATADA. 

2.3. A prestação do serviço  será realizado de acordo com as necessidades da Unidade 
Requisitante. 

2.4. O objeto contratado deverá ser iniciado conforme cronograma de atendimento, 
confecção e entrega de proteses elaborado pela equipe de saúde bucal do 
município; 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 
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3.1. A prestação dos serviços de confecção de proteses dentárias para pacientes do 

município de Taipu/RN tem como jusitificativa atender aos objetivos estabelecidos no 

Programa Brasil Sorridente do Ministério da Saúde que visa propiciar melhoria na saúde 

bucal da população.  

 

4. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

4.1. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do 

Instrumento Contratual, com eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo 

início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e excluir 

o último. 

4.2. O prazo de prestação de serviços será em conformidade com o cronograma de 

atendimento, confecção e entrega das proteses, estabelecido pela Equipe de 

Saúde Bucal. 

4.3. Os serviços de confecção de proteses dentárias  devem ser de boa qualidade e 

procedência comprovada, conforme descritivo e quantitativo. 

4.4. Os serviços serão realizados de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Unidade Requisitante, devendo serem entregues na sede do município de 

Taipu/RN; 

4.5. Todos os custos de confecção e entrega, assim como eventuais despesas para a 

execução contratual, são de inteira e total responsabilidade da Contratada. 

4.6. A Contratada fará o controle dos seus serviços por meio de requisições as quais 

deverão ser rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local 

designado, devendo o contratado apresentarem-nas acompanhadas de nota 

fiscal, quando do pagamento. 

 
5. DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. A Contratada deverá apresentar nota fiscal descrevendo objeto e quantidades 

fornecidas, especificando o número do processo e contrato de origem, para 

liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do 

adimplemento da obrigação. 

5.2. A Administração Municipal reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, o objeto fornecido não estiver em perfeitas condições de consumo ou 

em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

5.3. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos 

da Lei. 

5.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira e documental, devendo apresentar juntamente com a fatura 

as certidões negativas relativas aos tributos federais, INSS e FGTS, sem que isso 

gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 

pagamento. 
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6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1.1 As despesas para aquisição do objeto desta Licitação estão asseguradas na seguinte 

funcional: 

 
ORGÃO: 09.091 – Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 10 - Saúde 

DOTAÇÃO: 301 – Atenção Primária.  
Ação: 1144 – Programa Brasil Sorridente. 
Elemento de Despesa: 339039 –   OST Pessoa Jurídica. 
Fonte: 16000000 – Recursos de Transferências Federais – Bloco de Custeio. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste Termo de Referência; 

7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelos empregados da Contratada; 

7.3. Solicitar ajustes nos serviços em caso de problemas relatados pelos pacientes; 

7.4. Solicitar, por intermédio de Ordem de Serviço, por servidor designado para                       

este fim, a entrega dos produtos contratados; 

7.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução 

contratual e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

7.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não 

contrariar o aqui previsto; 

8.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração 

Municipal, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

8.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

Administração Municipal; 

8.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Contratante; 

8.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 

propriedade da Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados 

por seus empregados durante a execução do contrato; 

8.6. Efetuar os fornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de 

Fornecimento, de acordo com as necessidades da Unidade Requisitante, após 

o recebimento de requisições expedidas pelo Setor competente; 

8.7. Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

8.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na ocasião da contratação. 
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8.9. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as 

disposições contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da 

Contratada. 

 
9. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO PARA                 UTILIZAÇÃO DO CRITÉRIO 

DE JULGAMENTO: 

9.1. O critério de julgamento é o menor preço por valor global considerando as médias 

fixadas pela pesquisa de preço – Especificações anexas – Descritivo da Emenda Parlamentar. 
 
 

10. DA FISCALIZAÇÃO 
 

10.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato será acompanhada e 

fiscalizada pelo (a) servidor(a) Iasmim Soares de Araujo, mat. 49794, Cargo: Fiscal de 

Contrato da Secretaria Municipal de Saúde, inscrita CPF nº 708.858.764-58, especialmente 

designada para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido em lei. 

11. DAS PENALIDADES 
 

11.1. A empresa que se recusar a executar os serviços do objeto contratual, ou        realizá-
los em discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo 
de Referência, motivará a rescisão contratual e aplicação das penalidades 
previstas no art. 156, da Lei 14.133 de 2021, cabendo defesa no prazo legal e 
vistas do processo. 

 

12. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
12.1. O fornecedor que apresentar o menor preço ao objeto pretendido deverá 

apresentar a seguinte documentação de Habilitação: 
a) Contrato Social e alterações; 
b) Cópia do CPF e Carteira de Identidade ou outro documento equivalente 

dos sócios; 
c) Cartão CNPJ; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Tributária e Não-

Tributária) do domicílio ou sede do licitante; 
f) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa 

da União, sendo que a mesma deve abranger também as contribuições sociais 
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 8.212, 
de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica 
Federal; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT da Licitante, perante a 
Justiça do Trabalho, em cumprimento à Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011. 
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i) Declaração de que não emprega menor, conforme ANEXO A deste Termo. 
j) Certidão de Falência e Recuperação Judicial; 
k) Comprovação de aptidão pertinente e compatível em características com o objeto da 

contratação, através de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado; 

l) Certificado de regularidade do responsável técnico indicado pela empresa 
credenciada expedido pelo Conselho Regional de Odontologia – CRO; 

m) Certificado de regularidade da empresa expedido pelo Conselho Regional de 
Odontologia. 

n) Comprovante de vínculo entre a empresa e o Responsável técnico indicado, mediante 
cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de empregados 
da empresa. 
 

 
Maria Eduarda Lettieri Pinto Barbosa 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

 

   

 

 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 
(Razão     Social)  , 

inscrita   no   CNPJ/MF   nº , sediada no endereço 

  , na cidade de  , por 

seu representante legal, CPF  e portador do RG , que ao 

final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de 

atendimento do edital e processo em referência, QUE: 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 

inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 

licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Erval Velho ou quaisquer 

de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 

g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e 

em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

i) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com 
o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
j) Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob 
pena do art. 299 do Código Penal. 

 

(LOCAL), (DATA). 
(LICITANTE – CNPJ/CPF) 
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ANEXO III 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

   , inscrita no CNPJ 

sob o nº , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)  , portador(a) 

da Carteira de Identidade nº , do CPF nº   , 

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006. 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006. 

Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e 

seguintes, todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra. 

Declaro ainda que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, 

que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II). 

 

 
(LOCAL), (DATA). 

(LICITANTE – CNPJ/CPF) 
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ANEXO IV 

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 
XXX/2024 

 
 

Através do presente, a proponente ......., inscrita no CNPJ sob o nº , 

telefone (   )   , e-mail   , localizada no endereço 

  , bairro , no Município de , 

  , tendo como responsável o Sr.(a)    , portador(a) do documento 

de  Identidade nº   , inscrito no  CPF/MF sob o nº 

  , vem aderir ao Credenciamento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
 
 
 
 
 

N° Serv Descrição UND Quantidade Valor 

     

     

     

     

 

(LOCAL), (DATA). 

(LICITANTE – CNPJ/CPF) 
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ANEXO V 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE TAIPU, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXX, TENDO POR OBJETO O 

XXXXXXXXXXXXXXXX, CONFORME AS 

INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO 

I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
O MUNICÍPIO DE TAIPU/RN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº de 08.114.753/0001-30, com sede à Rua Antônio Alves da Rocha, 

nº 304, Centro Taipu/RN, Estado do Rio Grande do Norte, representado neste ato por 

seu Prefeito Constitucional o Senhor Ariosvaldo Bandeira Junior, CPF: 122.046.504- 

63, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Fazenda Rural, 351 – Zona Rural, 

Taipu/RN, doravante    denominado    CONTRATANTE,    e o(a) .............................. 

inscrito(a)     no     CNPJ/MF     sob     o     nº............................,     sediado(a)     na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADO, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº .......................... , 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições regido pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações 

posteriores, vigente e pertinente à matéria, pelo Termo de Referência, e mediante 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. A Proposta do Contratado; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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1.1. DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO: 
 
 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QNT MARCA 
VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

       

       

       

 
1.2.4 A contratada deverá prestar os serviços objeto deste Termo de Contrato em 
conformidade com os prazos estabelecidos no Termo de Referência (ANEXO I) deste edital. 
1.3. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório nº xx/2024, 
CREDENCIAMENTO nº 0xx/2024. 
1.4 Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos 
preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 
1.4.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais do direito. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS 
CRITÉRIOS, A DATA-BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
E OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO (art. 92, V) 
2.1 O Município pagará a contratada o valor total estimado de R$.............. 
2.1.1 Após o recebimento e aprovação dos serviços, o Município autorizará a 
licitante/contratada a emitir a Nota Fiscal, que deverá ser encaminhada para pagamento, 
endereçando-a ao Município, via e-mail. 
2.2 O Município efetuará o pagamento da Nota Fiscal após o protocolamento da mesma, e 
se em conformidade, no prazo de até 10 (dez) dias. 
2.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme 
tabela de retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 
nº 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à licitante/contratada o destaque deste 
imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não 
incidência ou alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o 
enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das 
contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à 
natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a 
licitante/contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 
caso, qualquer ônus ao Município contratante. 
2.4 Se durante a execução do contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões 
apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a 
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licitante/contratada deverá providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de 
rescisão contratual. 
2.5 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso 
de inadimplência da CONTRATADA para com o Município na execução deste Contrato, sem 
prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas em lei. 
2.6 Os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos diretos e 
indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única 
remuneração devida. 
2.7 O custo apresentado caracterizando o preço unitário e global para a aquisição do 
bem/produto/serviço e somente será reajustado passado 12 meses do contrato, se 
renovado, utilizando-se o índice INPC. 
2.8 As despesas decorrentes deste Termo de Contrato, ocorrerão por conta do Orçamento 
Geral do Município, do seguinte programa:........................................... 
2.9 O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo(a) CONTRATADO 
(A) desde que comprovado caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, nos termos do art. 124, inciso II, 
alínea “d” da lei nº 14.133/93, sendo que a resposta de deferimento ou indeferimento do 
pedido ocorrerá sempre no primeiro dia do mês subsequente a requisição. 
2.10 Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras futuras, posteriores ao 
pedido, não recaindo nas compras já solicitadas e empenhadas. Devendo o fornecedor 
entregar os bens já empenhados pelo valor da licitação. 
2.11 A CONTRATADA deverá obedecer aos itens dispostos no EDITAL DO PROCESSO 
LICITATÓRIO, NO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
2.12 O contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a 
ele será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
2.13 A Administração Pública Municipal convocará o licitante vencedor para assinar o termo 
de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 
03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 
2.14 Poderá a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar o termo 
de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
2.15 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
2.16 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante (art. 90, § 5º), sendo que tal regra não se aplicará aos licitantes remanescentes 
convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIPU 
Rua Antônio Alves da Rocha, 304 – Centro – Taipu/RN – CEP 59.565-000 

CNPJ 08.114.753/-0001-30 Telefax: (084)3264.2311 

 

   

 

2.17 Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que 
tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial. 
2.18 Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos, 
atendidas as exigências legais. 
2.19 Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 
verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir 
as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e para 
serem juntadas ao respectivo processo. 
2.20 Os contratos administrativos obedecerão ao disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 
2.21 O contrato terá seu preço reajustado pelo índice INPC, no caso de prorrogação, desde 
que transcorrido o interregno mínimo de 1 (um) ano. 

 

2.22 DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE (MUNICÍPIO) 
 
2.22.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
2.22.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao 
objeto do Contrato. 
2.22.3. Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem 
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
2.22.4 Comunicar à Contratada qualquer irregularidade encontrada no serviço ou objetos da 
contratação, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-los; 
2.22.5. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a prestação dos serviços; 
2.22.6. Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção; 
2.22.7. Efetuar o pagamento à credenciada, no prazo acordado, após a entrega da nota 
fiscal/fatura no setor competente. 
2.22.8. Prestar informações necessárias, com clareza, para execução dos serviços 
avençados; 
2.22.9. Credenciar perante a contratada, servidores autorizados a acompanhar, fiscalizar e 
conferir a qualidade e execução dos serviços adjudicados; 
2.22.10. Notificar a contratada para ajustar, imediatamente, os procedimentos e/ou métodos 
de execução dos serviços que porventura venham a ser considerados impróprios e/ou 
prejudiciais, por técnicos do Município, a qualidade dos serviços prestados e a utilização dos 
materiais solicitados; 
2.22.11. Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, visando o 
atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir, 
quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento; 
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2.22.12 Exigir a troca de material, funcionário ou equipamento que não seja adequado às 
exigências do serviço; 
2.22.13 Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências e sanções previstas no 
edital e contrato, de acordo com as Leis que regem a matéria; 
2.22.14. Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços objeto do 
credenciamento. 

 
2.23. DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS 
2.23.1 A empresa credenciada responderá exclusiva e integralmente pela utilização de 
pessoal para a execução do objeto do contrato, incluídos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus 
e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o município. 
2.23.4- Deverão ser observadas as seguintes obrigações funcionais: 
a) Pontualidade no atendimento das consultas e exames; 
b) Pontualidade na entrega dos resultados dos exames; 
2.23.5. A empresa credenciada deverá manter-se, durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas 
neste instrumento. 
2.23.6. Será descredenciada imediatamente a empresa que não apresentar documentação 
complementar solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde e Comissão de 
Credenciamento para fins de instrução do processo e contratação, dentro do prazo 
estipulado. 
2.23.7. A empresa credenciada deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou 
prejuízos que vier a causar ao município ou terceiros. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS 
EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS 
NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ 
3.1 A CONTRATADA fica obrigada a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da previdência social e para aprendiz. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DA VIGÊNCIA 
4.1 A fiscalização e gestão do contrato será realizada por meio do servidor do Município, a 
qual realizará a conferência do recebimento do serviço. 
4.1.1 Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente 
CONTRATO, atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como 
legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos 
que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando 
as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 
4.1.2. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
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4.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao 
gestor, para que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
4.1.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
4.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura 
do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
4.2.1 A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 
a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei 
14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA: OS CASOS DE EXTINÇÃO 
5.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 

 
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
CONTRATADO; 
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 
i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
5.2 As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 
observarão as seguintes disposições: 
a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO 
tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
5.3 A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
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a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 
14.133/2021; 
b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 03 (três) meses; 
c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
d) Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 
ou fornecimentos; 
e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 
contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 
ou a licenciamento ambiental. 
5.4 A extinção do contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
5.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
5.5 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será 
ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
a) Devolução da garantia; 
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
c) Pagamento do custo da desmobilização. 
5.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências: 
a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 
b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
c) Execução da garantia contratual para: 
I) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
II) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
III) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
IV) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível; 
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d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 
5.7 A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta. 
5.8 Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário municipal competente. 
5.9 Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados 
pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

CLÁUSULA SEXTA: FORO 
6. É declarado competente o foro da Comarca de Ceará-Mirim/RN, para dirimir qualquer 
questão contratual. 

 
Taipu/RN, .......de ............................ de 2024 

 
 

CONTRATANTE: 
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ANEXO VI – DADOS DA EMPRESA 
 
 
 

 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO CNPJ: 

NOME EMPRESARIAL: 

ENDEREÇO: Nº: CEP: 

BAIRRO: MUNICÍPIO: UF: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO “E-MAIL”: TELEFONE: 

DADOS BANCÁRIOS:  

FOTO EXTERNA (FAIXADA) E INTERNA DA EMPRESA: 
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